
 

 

 

 

DELIBERAÇÃO 
TCA-35186/026/08 

Dispõe sobre o cumprimento da Lei de 

Diretrizes e Bases no tocante à inclusão de 

gastos nos mínimos obrigatórios do Ensino. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, considerando que, nos autos do 

processo TC-3015/026/05, sob relatoria do Excelentíssimo Conselheiro 

Cláudio Ferraz de Alvarenga, em sessão do E. Tribunal Pleno realizada no 

dia 08 de outubro de 2008, discutiu-se a necessidade de orientação 

definitiva acerca da inclusão de gastos com alimentação infantil e 

uniformes escolares nos mínimos obrigatórios do Ensino; 

Considerando que, em alguns pouquíssimos casos isolados e diante das 

circunstâncias específicas dos correspondentes processos, admitiu-se 

pequenas importâncias a esse título para o completamento do mínimo 

obrigatório do Ensino; 

Considerando, ainda, que o Tribunal de Contas, com vistas a preservar 

a segurança jurídica, à unanimidade, reafirmou seu pacífico entendimento 

de não admitir a inclusão desses gastos; 

RESOLVE EDITAR DELIBERAÇÃO, do seguinte teor: 

1 – Fica declarado e tenham as Prefeituras Municipais ciência de que 

não há possibilidade legal da inclusão de despesas com alimentação 

infantil e com uniformes escolares nos mínimos obrigatórios do Ensino, 

cumprindo-lhes observar os artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB). 

2 – Publique-se. 

São Paulo, 13 de outubro de 2008. 

EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO Presidente  

CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA  Relator 

 


